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local and global slavery?

Resumo

Esta é uma reflexão sobre mobilidade humana, condições de trabalho, saúde e se-
gurança nos frigoríficos brasileiros, bem como sobre seu contexto social e institucional. 
Ainda, o termo escravidão busca elencar os limites reais da exploração do trabalho, suas 
repercussões na sociedade e na vida concreta de quem labora nos frigoríficos.
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frigoríficos.

Abstract

This is a reflection on human mobility, working conditions, health and safety in 
Brazilian meat processing plants, as well as their social and institutional context. The word 
slavery attempts to describe the real limits of the exploitation of labor, its repercussions in 
society and in the concrete lives of those who work in the meat processing plants.

Keywords: human rights; banalization of evil; human mobility; meat processing 
plants.
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O TRABALHO NOS FRIGORÍFICOS:
ESCRAVIDÃO LOCAL E GLOBAL?

Leandro Inácio Walter

1. À guisa de uma introdução

Queríamos braços e chegaram seres humanos 
Max Frisch

Nesta reflexão, buscamos estabelecer a associação entre a reali-
dade já existente em nossos frigoríficos e o recente fenômeno da mobi-
lidade humana, cujos migrantes oriundos de além-mar ou do próprio 
continente sul-americano chegam no intuito de buscar melhor sorte em 
terras brasileiras. Nesta perspectiva, lançamo-nos sobre trabalhos já re-
alizados acerca de frigoríficos, um panorama sobre a fiscalização no 
campo do trabalho por órgãos oficiais, dos processos sociais e subjeti-
vos envolvidos no trabalho em frigoríficos, bem como considerações 
sobre audiências públicas, entrevistas com sindicalistas da Federação 
dos Trabalhadores da Alimentação do Rio Grande do Sul, membros do 
Comitê Estadual de Migração e coordenação da organização da socieda-
de civil CIBAI-Migrações.

1.1 Reconhecendo a condição de trabalhador-hóspede

O tema das migrações tem destaque na grande mídia, especialmen-
te os recorrentes casos de afogamentos de migrantes ocorridos no Mar 
Mediterrâneo, em travessia rumo à Europa. São mulheres e homens des-
providos de quaisquer formas de segurança, sujeitos a potenciais e diver-
sos abusos de direitos humanos. A Agência das Nações Unidas para Re-
fugiados estima que 59 milhões de pessoas estejam vivendo em condição 
de refúgio no mundo. Somente as travessias no Mar Mediterrâneo ceifa-
ram 3.500 vidas em 2014, e estima-se que ao menos 219 mil realizaram 
o trajeto em total risco; destas, 166 mil foram salvas pelas autoridades 
italianas (BRUNETTO, 2015).
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Na problemática dos refugiados, salienta-se a necessidade de medi-
das protetivas para evitar abusos e violações de direitos humanos, forma-
lizadas através de leis e políticas públicas no acolhimento com dignidade 
e no intuito de proporcionar tratamento equitativo para evitar mais sofri-
mento. Neste sentido, a Anistia Internacional busca promover formas de 
proteção a refugiados junto aos governos dos Estados, dentre as quais 
estão a instalação, em alojamentos, de 1,2 milhão de refugiados, com 300 
mil vagas ao ano; a criação de um fundo global para refugiados, inclusi-
ve apoiando financeiramente países que acolham refugiados em grande 
número; o apoio a sistemas nacionais de acolhimento; e a ratificação 
global da Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto do Refugiado  
(ANISTIA INTERNACIONAL, 2015).

Os recentes processos migratórios, em especial por boa parte ser de 
pessoas negras, estão inseridos num contexto mais amplo. Cabe ressal-
tar que muitos ingressam no país ao solicitar refúgio1 ou visto humanitário, 
como no caso dos haitianos. É necessário recordar que o processo migra-
tório não é tranquilo. É um processo permeado por inúmeros conflitos, 
que vem desde nossa história escravocrata até o atual interesse em mão 
de obra de baixo custo, bem como a própria mudança cultural desta 
transição.

O preconceito com a população negra, parcela significativa do atual 
processo migratório, é ainda uma realidade no Brasil. Segundo levanta-
mento da Anistia Internacional, 77% dos homicídios no Brasil foram co-
metidos contra jovens negros em 20122, um verdadeiro genocídio contra 
a população negra e também ao futuro do país. Não bastasse este cená-
rio violento, o Brasil bate recordes de encarceramento, ocupando a vergo-
nhosa 4ª posição mundial, representando um crescimento de 5 vezes no 
número de pessoas encarceradas em território brasileiro, nos últimos 23 
anos. Atualmente há mais de 600 mil pessoas privadas de liberdade no 
país, das quais 60,8% são negros e 64,8% são jovens até 29 anos, se-
gundo Mapa do Encarceramento no Brasil (BRASIL, 2014). O perfil do 
encarcerado que é mais comum, neste contexto – homem, jovem e negro 
–, situa bem como lidamos com as políticas criminais no país, embora se 
saiba que nem todos os crimes cheguem aos tribunais. Este é o país que 
se vangloria pela suposta paz social, apesar de o próprio encarceramento 

1 “Refugiados são pessoas que se encontram fora do seu país por causa de fundado temor 
de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, opinião política, participação 
em grupos sociais ou violação generalizada de direitos humanos e que não possam (ou não 
queiram) voltar para casa.” Ministério da Justiça (2015).

2 In: http://www.cartacapital.com.br/sociedade/violencia-brasil-mata-82-jovens-por-dia-5716.html.  
Acessado em 13/08/2015.
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em massa ser um importante indicador de que ocorre exatamente o opos-
to; esta é uma forma de docilizar subjetividades na aceitação de arbitra-
riedades das mais variadas ordens.

Não ansiamos advogar sobre números de migrantes em risco de se 
tornarem cativos em terras brasileiras, embora isto não seja improvável. 
Ao ter presente o tema prisional ao longo deste escrito, busca-se relacio-
nar as condições de consentimento ao trabalho penoso, insalubre, degra-
dante e com menos proteção social como meio de sobrevivência não ape-
nas por brasileiros, mas pelos novos rostos recém-chegados que se 
inserem nesta trama. Trata-se, também, de correlacionar as metamorfo-
ses das políticas sociais apontadas por Loïc Wacquant (2003; 2011) dian-
te de um Estado com lacunas na função de proteção social na esfera do 
trabalho e inserção produtiva aos seus cidadãos, apesar dos avanços in-
contestáveis de algumas áreas no país, como o Ensino Superior.

Deste modo, este texto visa estabelecer uma reflexão a fim de elen-
car argumentos em torno dos temas migrações, violências e encarcera-
mento em massa enquanto uma macropolítica adotada no país. Além 
disso, múltiplas insuficiências de garantias de integridade dos direitos do 
trabalho serão objeto de análise ao longo desta arguição, assim como a 
necessidade de acesso a trabalho digno e trabalho decente (OIT, 2006) 
como garantia de direitos fundamentais.

Mas, por que escravidão? Por que relacionar o tema frigoríficos com 
migrações? É necessário refletir sobre estas questões, sobre como nos-
sos modos de produção forjam subjetividades perpassadas também pe-
las relações de trabalho. Há necessidade de distinguir os conceitos entre 
escravidão e outras formas de exploração no trabalho e de compreender 
quais as situações de vulnerabilidade descritas neste breve texto.

Ao se falar em trabalho escravo, considera-se a condição de explo-
ração da pessoa, em que esta é coagida a prestar serviços de qualquer 
natureza em condições degradantes, sem que possa modificar sua situa-
ção. Assim, escravidão contemporânea é o trabalho degradante que en-
volve o cerceamento da liberdade. Não se trata, portanto, da defesa da 
liberdade de vender sua força de trabalho, mas da defesa da dignidade da 
pessoa humana ao direito da autodeterminação perante o trabalho exer-
cido para prover sua existência. Porém, seria mais adequada a utilização 
“condição análoga à escravidão”, já que sua tipologia não visa a uma si-
tuação jurídica, mas a um estado de fato.

Até que ponto há liberdade e vontade na relação de trabalho? Não 
as havendo, estamos tratando de trabalho escravo, ou análogo à escravi-
dão. Se pensarmos nas condições socioeconômicas dos migrantes haitia-
nos ou de outras nacionalidades para pedir asilo em nosso país, identifi-
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camos os limiares de autonomia limitados e próximos de condições a 
barrar suas reais possibilidades de escolha. Como posicionar-se diante 
de migrantes com ensino superior, trabalhando nas manufaturas dos fri-
goríficos? Há relatos de “fugas de cérebros” dos países de origem, o que 
demonstra, para além das condições socioeconômicas desfavoráveis, a 
partida de um ambiente a lhes bloquear melhores condições de vida, fato 
principal na tomada de decisão dessas pessoas ao tentar a sorte em no-
vos países.

Muitos refugiados são pessoas que sofrem “violações generaliza-
das de direitos humanos”, o que permite reconhecer a condição de refu-
giado. Assim, saem de um país, em busca de melhores condições de 
vida, numa tentativa de evitar viver sob conflitos como guerras, explora-
ção extrema e miséria. Os haitianos, por exemplo, ao solicitar refúgio, 
são encaminhados ao Conselho Nacional de Imigração (CNIg), sendo 
que os vistos de residência permanente são deferidos por razões huma-
nitárias. Estima-se que desde 2010, após o terremoto que dizimou o país, 
39 mil haitianos ingressaram no Brasil até setembro de 2014 (ACNUR, 
2015). Nem sempre há garantias de que o país que os acolhe lhes ofere-
ça condições plenas, embora esse seja o objetivo pactuado entre os paí-
ses. O Brasil, ao longo de sua história, tem sido asilo de maneira solidá-
ria e generosa para com diversas nacionalidades. Tanto que nosso país 
foi o primeiro do Conesul a ratificar a Convenção relativa ao Estatuto do 
Refugiado de 1951 já em 1960. Deste modo, o refugiado possui status de 
qualquer cidadão estrangeiro legalizado no país, o que possibilita obter 
documentos, trabalhar e estudar; é considerada uma das legislações 
mais avançadas neste quesito (Lei Federal 9.474/97). Ao menos esta é a 
tônica oficial dos discursos.

Sendo refugiados ou não, a condição das pessoas ao ingressar no 
país, na atualidade, é a de “trabalhador-hóspede”. Tal condição os coloca 
como portadores de menos direitos que os demais cidadãos. Sempre é 
importante lembrar que ninguém deixa o seu país simplesmente por de-
sejar esta mudança, mas porque existem sólidas razões para a busca de 
um novo lugar onde a vida possa ser mais plena de condições materiais 
e, sobretudo, de liberdade de direitos. Afirmar a plenitude de sentido de 
vida seria muito além dessas condições buscadas pelos migrantes, algo 
passível de estudo antropológico ou de outras áreas do conhecimento. 
Assim, segundo Brunetto (2015, p. 18):

O trabalhador-hóspede não se sente empoderado de direitos, acei-
to como membro da comunidade política do Estado hospedeiro. Há 
controle permanente sobre sua permanência temporária, ainda que 
prorrogável, mas sob a constante ameaça de um dia ter que retornar 
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ao seu país de origem, ou de pelo menos não poder no país hospe-
deiro continuar.

Ou ainda Walzer (p. 71) apud Brunetto (2015, p. 18):

Os trabalhadores-hóspedes são, pois, excluídos de uma sociedade 
de homens e mulheres que inclui pessoas exatamente iguais a eles. 
Estão encurralados numa posição inferior e que é também anômala: 
são párias de uma sociedade que não se baseia em leis de casta, 
metecos3 em uma sociedade em que os metecos não têm um espaço 
que os inclua, protegido e digno.

Em síntese, este texto se propõe a elencar argumentos do limiar 
existente entre direitos e saúde no contexto do trabalho em frigoríficos, 
bem como as condições em que ocorre o consentimento para trabalhar 
nesta realidade. A “novidade” é a internacionalização do processo de 
trabalho, haja vista a chegada de novos rostos nas nórias dos nossos 
frigoríficos.

2. Notas sobre o trabalho em frigoríficos na atualidade

O esforço desde a Grécia antiga de libertar o homem do trabalho tem 
sido encarado como a gênese das inovações tecnológicas. O ideal preco-
nizado pelo avanço da técnica é a eliminação do trabalho penoso, sem 
sentido e repetitivo. Apesar do mito do fim do trabalho, este garantiu ao 
homem condições de existir e subsistir, possibilitou conforto, proteção 
contra as forças da natureza e o aumento da longevidade. No entanto, 
algumas formas de trabalho repetitivo, manual e pouco qualificado ainda 
coexistem em nosso meio, em especial nos países considerados de ter-
ceiro mundo ou naqueles ditos em desenvolvimento, seguindo a divisão 
internacional do trabalho e dos riscos (DEJOURS, 2005).

Desde a época das charqueadas, ao menos no sul do país, a indús-
tria frigorífica vem compor o cenário dos nossos pampas. Trata-se da 
mais antiga indústria sul-brasileira e com ela um cenário povoado de ex-
pressões desta atividade econômica. Historicamente, os derivados da 
carne e do couro bovino foram uma das principais fontes econômicas 
desde o Brasil Império, embora muitas destas indústrias tenham sido fi-

3 A palavra metoikos que dá origem a Metecos deriva da junção da preposição meta (“no 
meio de”, “com”) com o nome oikos (“casa/família estendida/propriedade) e significa “aque-
le que mora junto de”. É a marca de uma migração, indica a ideia de movimento. Num breve 
resgate histórico, na Antiguidade, em Atenas especificamente, os estrangeiros residentes 
nas polis gregas eram conhecidos como metecos. Embora produzissem grande riqueza 
oriunda do seu trabalho e fossem grande parcela da população, os metecos não possuíam 
os mesmos direitos. Apesar de serem considerados livres, eram “quase” cidadãos que in-
clusive pagavam imposto de residência para poderem trabalhar.
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nanciadas pela coroa britânica como forma de amortizar a balança comer-
cial do dispendioso consumo das classes portuguesas e espanholas mais 
abastadas. A importância dos frigoríficos ainda permanece em um lugar 
privilegiado na economia contemporânea, seja regional ou internacional, 
não apenas com a produção de carne, mas também de derivados, como 
calçados e assessórios, com subprodutos oriundos do abate de animais. 
Apesar do volume de suas exportações, ainda mantemos a antiga voca-
ção colonial de exportar produtos não transformados para países mais 
desenvolvidos.

O trabalho nos frigoríficos não pode ser, nas condições atuais,  
benchmark de sucesso em termos de saúde e segurança do trabalho. 
Fato que embasa tal afirmativa é a grande quantidade de trabalhadores 
adoecidos com LER/DORT e as constantes TACs (Termos de Ajustamento 
de Conduta) acordadas entre as indústrias frigoríficas e o Ministério Públi-
co do Trabalho (MPT) em diferentes regiões do país. Trata-se de verdadei-
ros paliativos jurídicos diante de uma realidade de adoecimento em mas-
sa pela superexploração do trabalho, uma vez que a competência de 
fiscalização do trabalho de todos os empregados celetistas e de suas 
condições é do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) por meio das 
Superintendências Regionais do Trabalho. Embora as fiscalizações ocor-
ram – e sabe-se do esforço de seus auditores fiscais do trabalho dentro 
de uma organização limitada de pessoal e de condições materiais –, o 
país foi denunciado junto à Organização Internacional do Trabalho pelo 
atual déficit de pessoal, detalhado oportunamente neste escrito.

No advento de um Estado com dificuldades de efetivar suas próprias 
legislações, o gap entre garantia de dignidade no que se refere ao traba-
lho num campo de intensa exploração extrapola os limites físicos e psico-
lógicos, o que aduz ao título adotado neste escrito. “O trabalho nos frigo-
ríficos: escravidão local e global?” é uma provocação para refletir sobre 
esses limites e algumas de suas consequências. Mesmo sem constatar a 
existência de trabalho escravo stricto sensu em frigoríficos, a trama das 
complexas relações de vida estabelecidas nesse ramo de atividade pro-
dutiva desencadeia relações de intensa exploração, limítrofes no que tan-
ge à saúde e à dignidade humana em muitas situações. Em síntese, este 
texto discute o limiar entre direitos, saúde e as formas de coerção no 
contexto do trabalho em frigoríficos, tendo como novidade os recentes 
processos migratórios que acolhem muitos desses estrangeiros em seus 
postos de trabalho.

Outro elemento de destaque são as recentes imigrações constituem 
num contexto de um país com oportunidades de oferecer algo para pes-
soas oriundas de países em busca de melhores condições de vida e de 
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trabalho, apesar da recente retração na geração e manutenção dos em-
pregos, cujos indicativos são passageiros. Atualmente, o setor frigorífico 
possui muitas vagas de trabalho antes ocupadas pelo exército de reserva, 
no caso do Brasil, cada vez mais escasso. Assim, alguns dos segmentos 
mais procurados pelos migrantes são os ramos frigorífico, de construção 
civil e têxtil, no quais há maior escassez de trabalhadores. Só não há uma 
grande procura em telemarketing em razão da falta de fluência em nosso 
idioma.

Muitos dos migrantes ingressam no país com a expectativa de em-
pregos com salários de 2 mil reais ou até 6 vezes o salário recebido no 
país de origem, fato comumente denominado “sonho brasileiro”, mas aca-
bam trabalhando por propostas com remuneração bem inferior. A língua 
tem sido uma barreira na compreensão não apenas do idioma em si, mas 
do próprio desconto dos encargos sociais e das regras de trabalho, e de 
saúde e segurança no trabalho. É possível afirmar, neste contexto, que as 
imigrações atendem mais as expectativas econômicas que humanitárias, 
ou, de outra maneira, das contradições do mercado formal de trabalho 
aliados aos direitos humanos.

Em nível internacional, no intuito de dimensionar a questão dos pro-
cessos migratórios, segundo dados de Zamberlan et cols (2013), 2,06% 
da população mundial de 1910 – que era de 1,6 bilhão de habitantes – 
migrava, e atualmente, com uma população de 7 bilhões de habitantes, a 
migração cresceu para 3,31%, o que representa 232 milhões de pessoas. 
Destes, 26% são refugiados e deslocados; 35% são de migrantes por re-
agrupamento familiar; e os restantes, 39%, são migrantes que partem à 
procura de trabalho. Ainda, se pensarmos em números nacionais, o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística aponta que houve aproximada-
mente 250 mil migrantes de origem germânica no período que compreen-
deu 1824-1969. A imigração italiana foi de aproximadamente 1,5 milhão 
no período de 1870-1970, segundo Pertile (2009). Isto para afirmar que 
a imigração não é um fenômeno recente no país. Estatisticamente é 
pouco representativa nos dias atuais, haja vista que, no Brasil, apenas 
1% da população atual é de imigrantes; este número é inexpressivo 
comparado a países com fluxo migratório muito superior, como EUA 
(18%), Canadá (14%) e Alemanha (8%). Os desafios da mobilidade hu-
mana estão colocados, e uma sociedade mais plural se torna o desafio 
grandioso da globalização pela qual se anseia não apenas pela livre 
circulação de mercadorias.

Refletir sobre a própria condição de origem da população gaúcha e 
brasileira, formada em grande parte por processos migratórios, nem sem-
pre é plausível àqueles indivíduos menos assertivos na acolhida dos no-
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vos rostos. Esta questão é uma das precondições para o reconhecimento 
dos migrantes como pessoas humanas, e, embora pareça redundante, 
mensagens de cunho racista e xenofóbicas circulam com frequência em 
redes sociais, bem como na opinião pública em geral, emitindo juízos de 
valor em detrimento das pessoas que buscam nosso país seja para refú-
gio, seja para fixar domicílio.

Apesar de não possuir relação direta com o segmento dos frigorífi-
cos, é recorrente o aumento de notícias de trabalho escravo nos últimos 
anos no Brasil. As páginas da nossa história nos mostram que esta mu-
dança de paradigma não foi fruto da caridade cristã com a proclamação 
da Lei Áurea em 1888. A transição havida na época foi da escravatura 
para a formação de um suposto mercado consumidor, incentivada princi-
palmente pela coroa britânica, uma forma de vender os excedentes de 
sua indústria então nascente no seu território. A alma do Imperialismo li-
bertou escravos para criar servos-consumidores, tais como Galeano 
(2014, p. 69) menciona em As veias abertas da América Latina, acerca da 
decisão tomada perante uma das mudanças nos ciclos econômicos no 
Brasil:

Já agonizava o século quando os cafeicultores, convertidos na nova 
elite social do Brasil, apontaram o lápis e fizeram as contas: eram 
mais baratos os salários de subsistência do que a compra e a manu-
tenção dos escassos escravos. Aboliu-se a escravidão em 1888, e 
ficaram assim inauguradas as formas combinadas de servidão feudal 
e trabalho assalariado que persistem em nossos dias. Legiões de 
trabalhadores “livres” acompanhariam, desde então, a peregrinação 
do café.

No Brasil, o que ocorreu de fato nessa época, cujos percalços persis-
tem até hoje, foram novos bolsões de miséria, focos de resistência na 
forma de quilombos, e uma nova massa excluída tanto do consumo quan-
to do que hoje chamamos de direitos sociais mínimos muito menos os 
básicos. Há décadas, a escravidão, expressão máxima do trabalho de-
gradante, ocorria com maior frequência em fazendas distantes dos gran-
des centros urbanos, ou com exploração infantil ou sexual identificadas 
nos grandes centros, embora ela ainda aconteça em vários focos espa-
lhados no país. No entanto, vemos que grandes empresas/marcas, co-
mo Zara, Renner, Nike, só para citar algumas dentre tantas outras, se 
valem dessas práticas em suas subsidiárias e outras formas de terceiri-
zação, muitas vezes utilizando-se de estrangeiros desprovidos de con-
dições de subsistência, vulnerabilizados pelas precárias condições de 
vida e de direitos sociais. Tal realidade reflete as dificuldades em fiscali-
zar as condições do trabalho, embora tenham sido criadas forças-tarefa 
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para acompanhar e realizar acordos para regularizar minimamente o 
cumprimento da legislação.

É neste cenário que, em 2003, surge o Plano Nacional de Erradica-
ção do Trabalho Escravo, implantado para que os poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário e o Ministério Público estruturem uma agenda co-
mum no combate ao trabalho escravo, visando garantir recursos humanos 
e estrutura organizacional e estrutural no combate a todas as formas con-
temporâneas de escravidão. Foram montadas equipes compostas de di-
versos segmentos supracitados, as quais dispunham de aeronaves de 
uso exclusivo por equipe, permitindo acesso ágil aos locais, geralmente 
áreas rurais de difícil acesso e menor visibilidade social, onde havia de-
núncias e fundada suspeita para efetuar o flagrante.

No que tange ao trabalho análogo ao escravo, é possível identificar 
semelhanças entre estes segmentos econômicos e/ou corporações com 
práticas de superexploração do trabalho: a expropriação da capacidade 
ou habilidade manual no trabalho, algo que os avanços tecnológicos não 
eliminaram a um custo baixo e/ou em escala o suficiente para compensar 
a substituição da usura manufatureira. Ela acaba sendo mais comum em 
empresas de confecção de vestuário e calçados em nível internacional. 
Nos frigoríficos não é possível afirmar o uso de trabalho escravo, ao me-
nos no Brasil, muito embora as condições institucionais favoreçam a ex-
ploração do trabalho aos limites da exaustão física e mental, bem como a 
precarização do trabalho a níveis aproximados ao Estado Mínimo e des-
regulamentado, reflexão a ser retomada durante o encadeamento de 
ideias ao longo deste escrito. Deste modo, todos esses ramos de ativida-
des supracitados dependem da atividade manual em seus processos pro-
dutivos, ainda que haja setores com potenciais de risco de trabalho escra-
vo no meio rural, especialmente em grandes fazendas.

Ao longo da história, houve inúmeras intervenções e conquistas 
para assegurar condições no intuito de ninguém perder a vida ao tentar 
ganhá-la através do trabalho. Uma das mais recentes políticas pactuadas 
entre inúmeras nações e na perspectiva de uma maior responsabilidade 
pelo futuro, no intuito de suprir a demanda social no combate à miséria e 
à pobreza, é o Trabalho Decente, promulgada pela Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT, 2006). O objetivo desta política é a geração de 
Trabalho Decente no combate à pobreza e às desigualdades sociais, na 
garantia da governabilidade democrática e do desenvolvimento sustentá-
vel. Para atingir essa meta, visa instituir políticas em âmbito nacional de 
curto, médio e longo prazos para favorecer um trabalho adequadamente 
remunerado, exercido em condição de liberdade, equidade e segurança, 
capaz de garantir uma vida mais digna, alavancando a justiça social. As-
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sim, programas de aumento real do salário mínimo, de distribuição de 
renda, de fiscalização da saúde e segurança têm sido desenvolvidos com 
maior intensidade nos últimos anos objetivando diminuir as desigualda-
des tendo em vista atingir os objetivos propostos.

No entanto, a dívida social ainda é de grandes proporções em escala 
mundial, embora seja possível reconhecer os avanços no Brasil, como o 
ganho real do poder de compra do salário mínimo, os avanços da escola-
rização geral e da qualificação profissional em nível técnico e superior nos 
últimos anos. No entanto, a realidade do trabalhador de abatedouros, em 
especial do setor avícola, é somente uma de suas facetas carentes de 
avanços quando se trata de equidade de direitos e condições dignas de 
trabalho.

Na escala de valores, cabe ressaltar que o trabalho decente não 
equivale ao trabalho digno proposto pela Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos. Embora haja clara interdependência entre as duas catego-
rias, possuem sentidos distintos. Deste modo, Rosenfield e Pauli (2012) 
realizam um paralelo entre cidadania e direitos humanos, no qual a pri-
meira está atrelada ao ordenamento jurídico-político de um país, em que 
os indivíduos possuem direitos e deveres claramente expressos, e os úl-
timos, por sua vez, são direitos universais e naturais, diretamente correla-
cionados à dignidade da natureza humana, condição mais abstrata e 
abrangente, subjacente a qualquer ordenamento jurídico. Assim, trabalho 
digno não necessariamente é sinônimo de trabalho decente, dadas suas 
bases de origem.

Para a efetivação de pétreo direito ao trabalho, não basta haver le-
gislação trabalhista se não houver condições para sua efetividade e eficá-
cia. Para tanto, garantir direitos como sindicalização e fiscalização consti-
tuem esferas de mediar os conflitos das relações de trabalho, primordiais 
na garantia de condições de equidade e justiça. A falta de pessoal no Mi-
nistério do Trabalho e Emprego (MTE) no âmbito da fiscalização foi objeto 
de denúncia do Sindicato dos Auditores do Trabalho (Sinait) para a Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT), na qual aponta-se a defasagem 
de servidores para fiscalizar as condições de trabalho no Brasil e pelo não 
cumprimento da Convenção 81 da OIT. O documento aponta que o cálcu-
lo referente ao número de profissionais necessários está defasado há pe-
lo menos trinta anos, bem como o número atual de profissionais no cargo 
nunca esteve tão baixo nos últimos vinte anos. Atualmente são 2.741 au-
ditores fiscais no Brasil e a demanda, segundo Nota Técnica nº 04 de 
2012 do Ipea, apontava a necessidade de mais 5.800 auditores para a 
demanda daquele ano. Deste modo, a nota técnica aponta que se em 
2000 havia 3.131 auditores para 65 milhões de trabalhadores formais no 
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Brasil, em 2010 o quadro se reduziu para 2.935 auditores para 86 milhões 
de trabalhadores. Apesar disso, um novo concurso público previsto para 
os próximos meses para a área de fiscalização do trabalho foi anunciado 
recentemente e cuja proposta é o preenchimento de apenas 800 vagas, o 
que não vai suprir as aposentadorias, segundo levantamento do Sinait.

O trabalho, na condição de direito fundamental conforme rege a De-
claração Universal dos Direitos Humanos, da qual nosso país é signatário 
e, também, incluída na Constituição Federal, devem ser fortalecidos os 
mecanismos a fim de assegurar os direitos individuais e coletivos, condi-
ção imprescindível para a própria democracia. Parece óbvio, mas em se 
tratando de frigoríficos, a legislação acaba sofrendo as vicissitudes que 
lesam sua integralidade efetiva pelas condições supracitadas. Esta é uma 
das facetas deste cenário. Outro elemento desta conjuntura é justamente 
a dimensão das próprias empresas.

Empresas desse setor fundem-se, tornando-se praticamente pode-
rosos oligopólios capitalistas, verdadeiros impérios sob a rubrica de “pes-
soa jurídica”. Estes novos impérios contribuem com vultosas somas nas 
campanhas eleitorais, garantindo seus genuínos interesses e colocando 
seus produtos em nossas mesas a cada dia com publicidade milionária 
televisionada em horário nobre. A ideia deste texto, com certeza, não é 
induzir ninguém a evitar o consumo de carne, mas de qualificar o debate 
de como essa cadeia produtiva produz e reproduz sua hegemonia através 
dos processos de trabalho em escala global e no contexto brasileiro, apro-
veitando brechas legais e limitações de nossas instituições.

Esta constatação é ausente das páginas da grande mídia televisio-
nada e escrita4, pois a mesma subsiste das verbas publicitárias destes 
conglomerados econômicos, uma vez que representa as maiores empre-
sas do ramo do agronegócio segundo as revistas de business. Não por 
acaso, o Brasil é considerado a China para o mundo em matéria de volu-
me de produção de carne de aves. Nosso país é considerado como prati-
cante de dumping socioambiental na área de produção de proteína de 
aves, quando um segmento econômico não cumpre na íntegra a legisla-
ção ambiental e/ou trabalhista, ao não repassar os custos ao consumidor 
final, engendrando um processo de concorrência desleal (SARDÁ, 2009). 
Tal fato constitui as queixas de empresários brasileiros em relação a pro-
dutos utilizando mão de obra barata e subempregada, quando não em 

4 Algumas notícias do IHU: http://www.ihu.unisinos.br/noticias/513410-qmoendo-genteq-
mostra-as-condicoes-de-trabalho-nos-frigorificos-do-brasil; http://www.ihu.unisinos.br/noti-
cias/500624-jbs-friboi-quando-o-dinheiro-publico-financia-a-dor-nos-frigorificos; http://www.
ihu.unisinos.br/noticias/44400-ritmo-intenso-gestos-repetitivos-jornadas-extenuantes-a-du-
ra-realidade-nos-frigorificos-brasileiros.
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condição análoga à escrava, em países como a China, ao envolver produ-
tos de grifes renomadas, especialmente do ramo têxtil e calçadista, como 
frequentemente veiculado através da imprensa.

Não bastasse a questão do equilíbrio do mercado quando se depara 
com os gigantes do segmento proteína animal, fato digno de nota são os 
mais de 75 milhões de reais oficialmente doados pelo conglomerado JBS5, 
o maior conglomerado de empresas do segmento, para campanhas elei-
torais aos mais diversos partidos no último pleito eleitoral. Estas vultosas 
somas não foram doadas para eleger um determinado projeto de país ou 
estado, nem tampouco por algum tipo de fidelidade partidária, visto que 
as doações foram direcionadas principalmente aos menos progressistas 
em variados estados da federação, desde candidaturas à presidência, ao 
senado, a deputados federais e estaduais, governos estaduais, tanto de 
situação como de oposição. Alarmante ou mera coincidência, mesmo 
com as elevadas somas doadas, as ações da empresa líder no segmento 
de proteína animal não param de subir desde o término do certame elei-
toral6. Facilmente intui-se que doações são um negócio com ótimo retorno 
aos acionistas. Por óbvio, por se tratar da maior empresa do segmento, 
ela acaba condicionando o preço da commodity em escala, forçando as 
demais empresas a buscar se adequar à sua política de preços, favore-
cendo ainda mais a luta pela sobrevivência das empresas menores, re-
percutindo, por exemplo, no ritmo de trabalho e outras normas de saúde 
e segurança.

Recentemente, vive-se no país o chamado apagão de mão de obra, 
segundo jargão empresarial, ou esvaziamento do exército de reserva, co-
mo preferido por vertentes de pensamento crítico. Ou seja, falta força de 
trabalho para determinados setores, seja daqueles com elevada qualifica-
ção ou, no outro extremo, daqueles dos quais se exigem habilidades ma-
nuais ou força física. No caso dos frigoríficos, traduz-se na integração em 
seus quadros funcionais de migrantes de variadas regiões do país e, mais 
recentemente, de estrangeiros de inúmeras nacionalidades. Seria precipi-
tado afirmar, no entanto, que os estrangeiros ingressam no país com a 
intencionalidade de vir trabalhar nesse setor produtivo, pois o que, em 
geral, foi possível identificar nas entrevistas com sindicalistas, entidades 
não governamentais confessionais e estado, é que grande parte dos mi-
grantes haitianos e de outras nacionalidades vão sendo informados das 
oportunidades disponíveis no próprio percurso até as cidades onde ten-
tam se estabelecer. Se há coiotes nesse percurso, isso é uma questão 

5 Para consultar dados sobre empresas ou pessoas físicas doadoras buscar em: <http://inter01.
tse.jus.br/spceweb.consulta.receitasdespesas2014/abrirTelaReceitasCandidato.action>.

6 Consulte: <http://economia.uol.com.br/cotacoes/bolsas/acoes/bvsp-bovespa/jbss3-sa/>.
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muito nebulosa, e necessita do esforço conjunto de órgãos competentes 
e da sociedade civil para precaver a violação. O Estado têm realizado 
muitos esforços para diminuir a probabilidade de atravessadores, em es-
pecial o transporte pago pelo poder público do Acre. Tal medida potencial-
mente diminui em muito a possibilidade de aliciamento para subempregos 
ou mesmo a escravidão.

Há elevadas expectativas com o “sonho brasileiro”. As expectati-
vas dos migrantes ao saírem de seus países de origem são de salários 
em média de 2.000,00 reais, fato não confirmado na maioria dos casos. 
Embora nossa moeda seja bastante valorizada em comparação com 
estes países e os mercados de trabalho formal locais bastante limita-
dos, ainda assim são vantajosos, haja vista não cessar as migrações 
destes países e há oferta de vagas não preenchidas por brasileiros em 
setores com maior rotatividade, menor remuneração e condições de 
trabalho restritas.

Em se tratando de imigração, este processo possui uma vastidão de 
conflitos, reflete a dificuldade de conceber a livre circulação de pessoas 
entre as diferentes sociedades, apesar dos discursos de globalização, 
livre circulação de pessoas e mercadorias. Em nível brasileiro, embora 
nossa população seja formada por inúmeras etnias e correntes migrató-
rias de grande diversidade de países ao longo da história, o atual Estatu-
to do Estrangeiro (Lei 6.815/80) trata a imigração como assunto de segu-
rança nacional, fato que cria precedentes na entrada irregular de 
estrangeiros no país, engendra vulnerabilidade e situações de potencial 
exploração no trabalho. Esta prerrogativa legal da segurança nacional 
ainda em vigor subsiste desde a época da ditadura civil-militar de 1964, 
em que se ansiava evitar a entrada de “desertores políticos”, período das 
supostas ameaças da Guerra Fria, e o comunismo pairava como uma 
ameaça ao sistema político vigente. Apesar de nossa carta magna estar 
perpassada pelos princípios dos Direitos Humanos, não evoluímos em 
matéria de acolhida de estrangeiros. Um elemento importante que res-
tringe a ação do poder público é a concentração da atual legislação ape-
nas na esfera federal, limitando a atuação dos demais entes federativos 
no intuito de garantir amplo acesso a serviços públicos e mesmo a emis-
são de documentos.

A título ilustrativo, a transcrição de um trecho do Diário Oficial da 
União de 2012 demonstra a tônica do que se poderia classificar como um 
livre arbítrio autoritário:

O visto de Turista destina-se à viagem de caráter recreativo ou de 
visita, sem finalidade imigratória, sendo, por conseguinte, vedado o 
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exercício de atividade remunerada. Proporciona este visto múltiplas 
entradas, com estadas não excedentes a noventa dias, prorrogáveis 
por mais noventa dias, desde que, no período de 12 meses, não 
exceda o máximo de cento e oitenta dias. A prorrogação do visto de 
turista deverá ser solicitada dentro do prazo de permanência, junto à 
Polícia Federal, podendo ser reduzida ou cancelada, a critério do Mi-
nistério da Justiça, sendo vedada a transformação em permanente. 
Tanto na prorrogação como na transformação do visto para perma-
nente, o pedido deverá ser formulado dentro do prazo de estada con-
cedido, vez que o artigo 38 da Lei nº 6.815/80, veda a legalização da 
estada do estrangeiro clandestino ou irregular, hipótese em que este 
deverá deixar o território nacional e solicitar novo visto no exterior. 
Compete, ainda ao Departamento, decidir os pedidos de prorroga-
ção de estada para os estrangeiros portadores de vistos temporários 
em viagem cultural ou missão de estudos, bem como os pedidos de 
transformação em permanente, quando for o caso. Já para o caso de 
vistos temporários de turistas em viagem de negócios ou na condi-
ção de artista ou desportista, a competência é da Polícia Federal. O 
visto de turista possui validade de até cinco anos, fixados dentro de 
critérios de reciprocidade.

Apesar das heranças inquisitórias supracitadas, há transformações 
em curso, diálogos entre diferentes instituições e segmentos sociais, pro-
jetos de lei para constituir um Marco Regulatório das Migrações, como, 
por exemplo, o Projeto de Lei do Senado Federal 288/2013, recentemente 
remetido à Câmara dos Deputados, que visa regular a entrada e estada 
de migrantes, dentre outras providências. São iniciativas para minimizar 
os danos de uma lei restritiva, e seus avanços são notados, apesar de 
lentos, no advento do incremento dos fluxos migratórios e da pressão 
social por mudanças. Uma das críticas realizadas pela sociedade civil ao 
modelo proposto pelo PL é a concentração excessiva na Polícia Federal 
como órgão central na política de migração, esquivando a atuação de di-
versos outros entes das esferas federais e estaduais da execução desta 
política pública.

Nesta perspectiva, passamos a descrever alguns dos parâmetros 
atuais na possível acolhida de pessoas que tentam ingressar no país. De 
um modo geral, quem ingressa por via aérea já vem com documentação 
mínima regularizada através do passaporte. Mas se trata de minoria, se 
considerados o ingresso via terrestre. Esta parcela, em geral, adentra 
irregularmente no país, ou seja, sem a documentação do país de ori-
gem. Logo ao chegar, procuram a Polícia Federal ou outros órgãos e 
organizações da sociedade civil atuantes com migrações, para encami-
nhar pedido de regularização junto ao Comitê Nacional para os Refugia-
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dos (Conare)7, válido de seis meses a um ano. No entanto, a renovação 
deste visto provisório pode levar mais seis meses a dois anos, o que co-
loca a pessoa em situação difícil, especialmente se solicitar Reunião Fa-
miliar (quando há pedido para a família imigrar do país de origem, confor-
me Portaria MJ nº 04/2015, que assegura a permanência definitiva). Este 
não é o procedimento padrão se considerarmos migrantes de outros paí-
ses, pois ocasionaria multas pelo não cumprimento dos prazos por causa 
das irregularidades. Embora haja potenciais irregularidades neste breve 
processo relatado, é consensual pelo Ministério da Justiça e pelo Conare 
a situação humanitária na acolhida dessas situações, apesar das lacunas 
quando os migrantes resolvem visitar seu país de origem, com a negação 
do retorno ao Brasil, conforme relatado em audiência pública8. Aliás, cabe 
lembrar, os haitianos já ingressam no país com visto humanitário desde 
2003, por determinação da Presidência da República.

Segundo relatado pelo Setor de Mobilidade Humana (2015), há uma 
conjuntura de dificuldades de ordem estrutural na acolhida de migrantes, 
bem como a própria atual situação de menor oferta de trabalho e/ou de-
semprego crescentes nos últimos meses, como elementos de peso na 
atual conjuntura econômica. É possível perceber o aumento de pessoas 
empregadas em frigoríficos, conforme levantamento da Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias e Cooperativas da Alimentação do Rio 
Grande do Sul, o que talvez seja o próprio reflexo da falta de outras opor-
tunidades para absorver a demanda de trabalho. Em 2014 eram 1.745 
migrantes/refugiados, dos quais 55% (961) eram haitianos e 33% (585) 
senegaleses; e até a data de 03/06/2015 eram 2.347 migrantes/refugia-
dos, sendo 65% (1.537) haitianos e 23% (560) senegaleses.

Neste momento do texto, serão descritas em breves linhas a vinda 
de migrantes, principalmente de haitianos e senegaleses, por se tratar de 
parcela significativa do montante de migrantes a ingressar no país. Sem 
nos deter em números, embora sejam uma forma interessante de dimen-
sionar a realidade, busca-se explicitar as condições, limites e possibilida-
des encontradas por essas pessoas diante do “sonho brasileiro”.

7 Organismo deliberativo composto por Ministérios da Justiça, Educação, das Relações 
Exteriores, Trabalho e Emprego; Polícia Federal; ACNUR e como sociedade civil Cáritas 
Arquidiocesana Rio de Janeiro e São Paulo que possui como finalidade analisar pedidos 
de condição de refugiado ou a cessação “ex-officio” ou requerimento de autoridades, a 
perda dessa condição, promover discussões e coordenar ações necessárias a eficácia da 
proteção, assistência e integração local dos refugiados com os ministérios e instituições 
envolvidos, bem como deliberar e aprovar acerca de instruções normativas no que tange à 
Lei 9474\97.

8 Comissão de Cidadania e Direitos Humanos/ Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul 
realizada em 02/06/2015 proposta pelos Dep. Manuela D`Ávila e Pedro Ruas.
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Na sua maior parte, trata-se de homens, solteiros ou casados, ori-
ginários de diversos países, que têm como principal interesse a educa-
ção e a oferta de trabalho disponível. Objetivam, na maior parte das 
vezes, sair dos seus países para fugir da fome e das mais variadas for-
mas de miséria e violência, além de oferecer aos seus familiares a re-
messa de recursos provenientes do trabalho em nosso país. Muitos aca-
bam, quando for o caso e assim havidas as condições necessárias, por 
solicitar Reunião Familiar junto ao Conare. Ou seja, trazer esposa e fi-
lhos ao país em melhor condição do que a que eles ingressaram; ou 
mesmo constituir matrimônio com brasileiras, facilitando o processo de 
naturalização. Este é um comportamento comum também de brasileiros 
em busca de naturalização em outros países, especialmente do EUA, 
Canadá e Europa.

Um número expressivo destes migrantes irá trabalhar em setores em 
que há maior disponibilidade de vagas e também pouca necessidade de 
comunicação nas tarefas a serem desempenhadas, como no setor frigorí-
fico. O próprio SINE busca encaminhar para vagas que não exponham a 
integridade do estrangeiro quando este não possui compreensão razoá-
vel do idioma. Outra parcela dos migrantes vai atuar na construção civil, 
segmento com grande oferta de vagas. A qualificação nem sempre é le-
vada em conta, visto a existência de uma parcela de haitianos, por exem-
plo, com nível superior, fato denominado de “fuga de cérebros”. Estas 
pessoas acabam em trabalhos de nível operacional ao lado de outros 
migrantes, e os raros casos de pessoas inseridas em alguma função mais 
próxima da sua formação acabam por não permanecer nela e retornam 
ao nível inicial, fato relatado por liderança sindical. Isso se deve às dificul-
dades da função nova e suas complexidades próprias do nível da ativida-
de, o que, pode-se supor, embora mereça um estudo mais aprofundado, 
pode ser reflexo da inexperiência profissional na atividade e a própria falta 
de oportunidades de um mercado de trabalho restrito nos países de 
origem.

A “fuga de cérebros”, no entanto, não significa reconhecimento da 
formação. É necessário encaminhar cópia do diploma do ensino médio 
para a Secretaria Estadual de Educação ou, se for o caso, diploma de 
ensino superior ao Ministério da Educação. Para ambos, o registro jura-
mentado em anexo. Parcela significativa dos migrantes não porta cópias 
desses documentos fundamentais ao reconhecimento da escolaridade e 
o ato de juramentar possui custos elevados para um assalariado. Há difi-
culdades pelas condições dos países de origem, pois não há a difusão da 
internet e dos meios de digitalização de documentos, fato a tornar moroso 
o reconhecimento da formação, bem como inscrição em cursos profissio-
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nalizantes e/ou de formação superior, outra importante motivação dos 
migrantes.

O idioma e a fluência, por sua vez, é o principal balizador de empre-
gabilidade imediata dos migrantes/refugiados, bem como o conhecimento 
de nossa legislação trabalhista e das nuances das características cultu-
rais do Brasil. Não por acaso muitas instituições, e algumas poucas em-
presas, oferecem cursos de português, além de conhecimentos trabalhis-
tas. Uma das principais críticas da formação de caráter empresarial é 
justamente seu caráter restrito aos objetivos da produção empresarial ou 
a limitar a compreensão das normas de segurança, excluindo noções de 
cidadania. Desta forma, o divisor de águas entre a construção civil ou os 
frigoríficos torna a compreensão do idioma seu eixo central, em razão de 
evitar acidentes e aumentar a permanência no emprego quando se trata 
da construção civil. O próprio sindicato da categoria da construção civil 
oferece curso de português com o propósito de melhorar o conhecimento 
não apenas do idioma, mas dos aspectos antropológicos e culturais de 
nossa formação.

Algo que pode ser insignificante para um nativo, surgem muitas dú-
vidas pelos migrantes acerca dos descontos trabalhistas, especialmente 
os previdenciários, possíveis de serem esclarecidos através destes mo-
mentos formativos. Não é uma obviedade a compreensão das nossas 
regras de trabalho, como o cumprimento da jornada de trabalho ou a re-
solução de conflitos com os colegas, o que pode chegar à agressão física 
no próprio espaço de trabalho e até mesmo tornar-se um conflito o fato, 
por exemplo, de ser chefiado pelo sexo oposto. Estas são situações pon-
tuais, e, geralmente, os empregadores vangloriam-se de características 
como assiduidade e disponibilidade no engajamento no trabalho.

Acerca do trajeto percorrido até fixarem residência e trabalho, a 
maior parte dos migrantes ingressa via terrestre pelo Acre, em cidades 
como Brasileia e Rio Branco, ou eventualmente por Manaus, em Tabatin-
ga. Em ônibus custeados pelo poder público, no caso de Brasileia, com 
objetivo de evitar aliciadores, rumam ao sudeste e sul do país. Muitos 
descem em Porto Alegre, tornando-se mais um local de passagem do que 
de fixação de domicílio, como em muitas capitais e regiões metropolita-
nas. Eles viajam mais de 4 mil quilômetros, embora nem sempre as auto-
ridades notifiquem outros estados para possibilitar sua organização local. 
Outro fato é que muitos migrantes alteram sua decisão no próprio percur-
so da viagem, gerando situações de desalojamento, ocupação de espa-
ços já superlotados ou a própria garantia de ir para um espaço comparti-
lhado por algum parente ou amigo compatriota. Aqueles que desembarcam 
em Porto Alegre permanecem um breve período de dias na residência de 
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algum compatriota ou vão ao Centro Humanístico Vida, no qual permane-
cem até 60 dias, mas dificilmente passam mais de 20 dias, pois tão logo 
recebem uma oferta de trabalho, rumam para as cidades do interior.

O Centro Humanístico Vida, administrado pela Fundação Gaúcha de 
Trabalho e Ação Social (FGTAS), é um alojamento de acolhida ao migran-
te que aporta no estado e ainda não possui proposta de trabalho ou care-
ce de documentos como a Carteira de Trabalho. O Centro Vida, como 
também é conhecido, vem sendo utilizado a fim de evitar a superlotação 
de domicílios de compatriotas em acolhida inicial. Há relatos, em Porto 
Alegre, de apartamento de dois dormitórios com 32 pessoas. A situação 
repercute em cidades onde imobiliárias não locam imóveis para evitar a 
superlotação ou arbitrariamente despejam seus inquilinos.

O Centro Vida foi estruturado como alojamento pelo Estado do Rio 
Grande do Sul em 2014, fruto de parceria entre órgãos como Secretaria 
de Justiça e Direitos Humanos, Secretaria de Trabalho e Assistência So-
cial, Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Brigada Militar, dentre 
outras entidades da sociedade civil específicas. O Centro Vida é também 
uma reivindicação dos estrangeiros organizados. Dentre eles se desta-
cam as Associações de migrantes como a Associação dos Senegaleses 
de Porto Alegre – ADSPOA, cujo objetivo é “reunir os senegaleses para 
lutarmos juntos e revelar as dificuldades que estamos vivendo na socie-
dade”9; Associação dos Migrantes Haitianos de Caxias do Sul, cujos obje-
tivos se pautam em “I. Defender os direitos e legítimos interesses de seus 
associados; II. Desenvolver entre os associados um espírito de solidarie-
dade e apoio recíproco; III. Estudar e propor a solução dos problemas que 
se refiram ao cotidiano dos associados10”.

Além disso, Porto Alegre e outras capitais tornam-se um lugar de 
passagem, pelo custo de vida, como o gasto com aluguéis e restaurantes, 
sendo melhor opção aos migrantes as cidades do interior, onde há mais 
indústrias e oferta de trabalho, embora nem sempre a remuneração 
acompanhe sua expectativa inicial. O véu do “sonho brasileiro” aos pou-
cos vai mostrando suas faces.

Toda essa realidade tem tensionado o poder público a tomar a dian-
teira na atenção às pessoas oriundas de outros países na perspectiva da 
ação intersetorial. O Setor de Mobilidade Humana (2015, p. 01) realiza 
uma avaliação do atual cenário:

9 ADSPOA <https://www.facebook.com/adspoa/info?tab=overview>com mais de 300 mem-
bros em 25/08/2015.

10 Disponível em: https://www.facebook.com/pages/Associa%C3%A7%C3%A3o-dos-migran-
tes-Haitianos-de-Caxias-do-SulRS/1450735431836650?sk=info&tab=page_info com 400 
membros. Acessado em: 25/08/2015.
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Há uma nova postura do poder público em geral, como das Secreta-
rias de Direitos Humanos, Serviço Social, Saúde, Educação do Esta-
do e Municípios frente à acolhida aos novos migrantes (No caso do 
Estado destinou o Centro Vida para hospedagem provisória, inclusi-
ve com aulas de língua portuguesa. O município de Porto Alegre vem 
assumindo paulatinamente uma postura positiva na Rede de Aten-
dimento pelo sistema FASC, SUS/Postos de Saúde e Secretaria de 
Educação. Exemplos idênticos estão acontecendo em inúmeros mu-
nicípios do interior, porém na maioria deles ainda o apoio está sendo 
da sociedade civil organizada, especialmente pastorais sociais).

Apesar de tais transformações serem positivas no âmbito da maior 
integração dos organismos públicos, há resistências em muitos municí-
pios na organização de Comitê Municipal de Atenção aos Imigrantes, Re-
fugiados, Apátridas e Vítimas do Tráfico de Pessoas – Comirat, pois “acei-
tam se for para buscar recursos financeiros junto ao governo federal em 
não vislumbrar a dimensão dos direitos humanos e a busca de políticas 
de integração” (Setor de Mobilidade Humana, 2015, p. 02). A própria Se-
cretaria Estadual de Justiça e Direitos Humanos possui o desafio de fo-
mentar e assessorar os municípios no desenvolvimento deste espaço 
deliberativo e de controle social no fortalecimento propositivo e atuante da 
acolhida de migrantes e refugiados.

Há empresas de construção civil patrocinadoras da estadia de mi-
grantes por até seis meses, como a extinta OAS, embora as condições 
dessas moradias não tenham sido consideradas dignas pelo MTE. Como 
os salários em geral nesse segmento são baixos, as próprias condições 
de locação não favorecem a moradia adequada. Segundo Setor de Mobi-
lidade Humana da CNBB SUL3 e CIBAI Migrações, há cidades cujos preços 
dos aluguéis são mais elevados do que para os inquilinos nacionais. So-
mado a isso, por nem sempre possuir a documentação que os torna cida-
dãos plenos, acaba sendo dificultado o acesso à moradia/aluguel ou mes-
mo a programas habitacionais. Isso sem falar de acesso à saúde, ao 
reconhecimento das suas formações em seus países de origem, à possi-
bilidade de concorrer a concursos públicos, ou mesmo de acesso à quali-
ficação profissional, ao ensino superior ou pós-graduação.

Outra realidade, e esta não é exclusividade para migrantes, são os 
deslocamentos diários de operários aos locais de trabalho. As empresas 
frigoríficas cada vez mais necessitam disponibilizar transportes de longa 
distância, que chegam a duas horas diárias nestes deslocamentos. São 
pessoas de cidades como Montenegro ou São Leopoldo deslocando-se 
para Garibaldi, de Tabaí a Lajeado, ou mesmo oriundas de outras regiões 
do estado com menor oferta de trabalho para atuar em empresas localiza-
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das a cerca de 400 a 600 km de distância das suas famílias. Criam-se 
situações do tipo “ou visito minha esposa e filhos ou envio dinheiro que 
lhes garanta a subsistência”. Não é raro o rompimento do vínculo familiar 
ou amoroso, ou mesmo o adoecimento psíquico, fato passível de amplo 
estudo para este segmento produtivo.

Outro elemento, além das desgastantes jornadas in itinere, é a auto-
percepção da relação saúde-adoecimento constituída no comentário ver-
bal destes trabalhadores acerca dos “bichados” (WALTER, 2012). Foi o 
termo utilizado em referência às dificuldades de aceitação no mercado de 
trabalho após serem empregados nessas indústrias, pois sofrem exclu-
são por terem sido expostos ao risco ou mesmo de terem adoecido por 
LER/DORT, bem como por apresentarem sintomas de transtornos de hu-
mor relacionados ao trabalho. O paliativo para muitos acaba sendo conti-
nuar trabalhando e alternando com períodos de afastamento do trabalho, 
ou trabalhar em outras empresas distantes de seu domicílio. É preciso 
salientar, no entanto, que muitos desses trabalhadores permanecem mais 
ou menos saudáveis, sem as consequências drásticas citadas, pelo uso 
de estratégias defensivas. No entanto, o uso destes mecanismos possibi-
lita gerar algum grau de alienação, constituindo um risco para a integrida-
de física e psíquica dos indivíduos. Seu uso, portanto, não é antídoto in-
falível perante as condições de trabalho, embora auxilie na preservação 
da saúde em parcela significativa dos casos.

Um documentário que retrata a exploração do trabalho e a exposição 
aos riscos nos abatedouros é o Carne e Osso, premiado no Brasil e no 
exterior e dirigido por Caio Cavechini e Carlos Juliano Barros, produzido 
pelo Repórter Brasil. Neste audiovisual são tratados, além das condições 
concretas de trabalho, dados sobre os impactos nos atendimentos de 
saúde na rede local, bem como dos suplícios para obter reconhecimento 
do nexo causal no Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Os ris-
cos ocupacionais são consideravelmente acima da média da população 
ocupacionalmente ativa, segundo o documentário (Repórter Brasil, 2011):

Já o risco de uma pessoa de uma linha de desossa de frango desen-
volver uma tendinite, por exemplo, é 743% superior ao de qualquer 
outro trabalhador. E os problemas não são apenas físicos. O índice 
de depressão entre os funcionários de frigoríficos de aves é três ve-
zes maior que o da média da população economicamente ativa do 
Brasil.

Há estudos científicos de áreas variadas a demonstrar as degrada-
ções presentes através do trabalho em frigoríficos. Cito alguns que agora 
me ocorrem: do geógrafo Fernando Heck, em “Territórios da degradação 
do trabalho: a saúde do trabalhador em frigorífico de aves e suínos em 
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Toledo Oeste do Paraná”; da assistente social Maria Aparecida dos San-
tos, em “O sofrimento dos trabalhadores da Agroindústria Sadia S.A. de 
Chapecó”; e da enfermeira Marília Marcondes Campoamor, intitulado “Es-
tudo da ocorrência de acidentes entre trabalhadores de uma indústria fri-
gorífica do Estado de São Paulo”. Todos estes estudos buscam elencar as 
características do trabalho e suas interfaces com os processos de saúde 
e adoecimento de acordo com cada área de formação.

O trabalho nas empresas do segmento oferece inúmeros riscos er-
gonômicos, que quando mal manejados ocasionam doenças ocupacio-
nais, especialmente as LER/DORT. Com elas é possível o desenvolvi-
mento concomitante de sintomas depressivos, possíveis de agravamento 
de acordo com o grau incapacitante da sintomatologia o período de dura-
ção desta incapacidade e o grau de vulnerabilidade social do trabalha-
dor, especialmente se não houver, por parte da previdência, o reconheci-
mento do nexo causal com a atividade exercida, bem como o número de 
afastamentos.

Este é um retrato possível do adoecimento, uma síntese bastante 
resumida da realidade do trabalho de abatedouro. No entanto, há relatos 
de estratégias utilizadas para manter as pessoas na produção, tal como o 
uso de analgésicos distribuídos pelo próprio Serviço de Medicina Ocupa-
cional (SESMT) (WALTER, 2012), prática compartilhada para medicalizar e 
manter a produtividade, verdadeiro anestesiamento cuja principal conse-
quência é o agravamento sem a percepção de “estar adoecendo”. Há 
muitos relatos de pessoas que ignoravam seu estado físico e mental, até 
culminar no afastamento do trabalho como uma surpresa. São relatos 
como o de passar dormindo a maior parte do tempo fora da jornada de 
trabalho, inclusive fins de semana inteiros, sem a percepção da gravidade 
da sintomatologia (WALTER, 2012).

Um aspecto importante na compreensão da dinâmica do adoecimen-
to psíquico no segmento frigorífico está atrelado à natureza repetitiva das 
tarefas. Para citar um exemplo, na desossa de quatro coxas de frango 
podem ser realizados até 120 movimentos com a mão e antebraço num 
único minuto. Para ser possível tanta agilidade, é engendrado um proces-
so de clivagem psíquica, ou seja, evitar qualquer pensamento que interfira 
na execução da tarefa. O embotamento afetivo gerado a partir do proces-
so de clivagem relacionada a essa forma de alienação psicológica desen-
volvida ao longo do tempo é capaz de gerar dificuldades cognitivas de 
compreensão da realidade, sinais de isolamento social, dificuldades de 
compreender programas de televisão, de leitura, de locomoção em espa-
ços urbanos, associadas a uma intensa necessidade de dormir, como já 
citado. Não serão, por óbvio, todos os trabalhadores que irão desenvolver 
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essas características, mas alguns irão demonstrar tais aspectos com 
maior nitidez, refletindo como a organização do trabalho mobiliza os indi-
víduos de forma distinta, não considerando estritamente aspectos indivi-
duais destas características. Alguns casos identificados na época da pes-
quisa demonstraram acidentes in itineres de graves proporções que 
deixavam o trabalhador vários dias hospitalizado em Unidade de Trata-
mento Intensivo, tais eram as dificuldades de alguns em perceber o seu 
meio quando em situação de trânsito como pedestres.

A clivagem não se restringe apenas à tarefa em si (WALTER, 2012). 
Ela se consolida concomitantemente à intensificação do ritmo de trabalho, 
e as pessoas que mais aderiam às metas propostas pela empresa acaba-
vam expostas, além dos riscos ergonômicos, a efeitos decorrentes do 
embrutecimento que impossibilitavam o acesso às próprias vivências sub-
jetivas. Estas, no entanto, eram mais factíveis para indivíduos isolados 
nas relações sociais de trabalho naquilo que a psicodinâmica do trabalho 
denomina como estratégias defensivas coletivas, embora haja perversi-
dade no processo de exclusão e/ou a sobrecarga de atividades para al-
guns indivíduos. A solidão afetiva engendrada nos processos de trabalho 
utilizava métodos coercitivos como ameaças de desemprego, assédio 
moral e sexual, estratégias de remuneração e de promoção com critérios 
subjetivos. Todas estas características corroíam as relações humanas no 
trabalho, ao engendrar a competição exacerbada que punha uns contra 
os outros, individualizando as relações subjetivas de trabalho. No mo-
mento atual, na condição de trabalhador-hóspede inserido nos frigorífi-
cos, as repercussões tornam-se factíveis de estudo aprofundado das re-
lações sociopsicológicas neste novo cenário no Brasil.

Como bem situado no documentário Carne e Osso, a rede de aten-
dimento do SUS acaba não reconhecendo os sinais de adoecimento des-
tes trabalhadores, elemento também identificado em Walter (2012), fato 
decisivo no adiamento de uma intervenção terapêutica ou mesmo na sua 
profilaxia. No próprio INSS, há a dificuldade por parte da perícia médica 
em estabelecer o nexo causal, o que implica no afastamento do trabalho 
por doença comum, não responsabilizando a empresa, que por sua vez 
não repassa seus custos ao consumidor final ou a seus acionistas.

No entanto, inúmeros trabalhadores mantêm-se nas linhas de produ-
ção por anos, sem agravos limitantes. O que não quer dizer que não haja 
sofrimento, apenas refere que não provoca danos significativos à saúde. 
Isso decorre do uso de estratégias defensivas para lidar com as arbitrarie-
dades do trabalho, mediadas coletivamente (DEJOURS, 2004). Trata-se 
de ações ou reações realizadas no intuito de proteção às injúrias do tra-
balho, verdadeiros mecanismos de defesa expressos através de ideolo-
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gias defensivas, objetivando subverter o arbitrário prescrito no trabalho 
frente ao real e concreto necessário ao cumprimento da atividade. As 
ideologias, geralmente acessíveis verbalmente e possíveis de ser eviden-
ciadas através de brincadeiras, apelidos, rituais característicos com nova-
tos, características de comunicação violenta ou mesmo assédio moral e 
acordos tácitos, bem como outras formas de expressão. Esta é a heurís-
tica de como a integridade física e mental pode ser mantida num limiar 
de razoável equilíbrio ao longo do tempo, segundo a psicodinâmica do 
trabalho. Deste modo, alguns poucos fracassam perante as estratégias 
defensivas compartilhadas na luta pela saúde frente às adversidades do 
trabalho. Assim, adoeciam no trabalho tanto física quanto mentalmente 
(WALTER, 2012) justamente aqueles indivíduos mais habilidosos que 
eram colocados no fim das nórias, trocados com frequência de setor para 
substituir colegas ou quando já em rodízio pelo tratamento de saúde (na 
época da pesquisa ainda não vigorava a Norma Regulamentadora 36), 
pelo simples fato de atender as expectativas produtivistas da empresa.

Apesar de recentes na realidade dos frigoríficos, as práticas adota-
das perante a previsão legal da Norma Regulamentadora 36 (NR-36) pre-
veem pausas para repouso, ritmo controlado e rodízio de funções na jor-
nada de trabalho nas empresas do segmento. Esta norma foi resultado de 
intensas discussões tripartites e resultou em reformulações dos parâme-
tros de proteção à saúde nos frigoríficos, inclusive com a participação dos 
trabalhadores, haja vista o grande número de adoecimentos da categoria. 
Embora ela seja um avanço importante na proteção da saúde das pes-
soas, acabam surgindo problemas econômicos em decorrência da não 
observação das medidas antropométricas de cada trabalhador no rodízio, 
não há redução do ritmo das nórias durante a troca dos trabalhadores. A 
dificuldade da previdência social em reconhecer as doenças ocupacionais 
permanece uma realidade persistente para brasileiros, e provável aos es-
trangeiros no âmbito dos frigoríficos.

Acerca da adaptação dos estrangeiros de religião e cultura islâmica 
surgem conflitos por conta de serem chefiados por mulheres, pois, nas 
suas culturas de origem, a mulher desempenha um papel sem esse reco-
nhecimento. Tais fatos geram conflitos pelo desconhecimento dessas 
peculiaridades.

Ainda, a alimentação dos migrantes possui especificidades nem 
sempre inclusas nos cardápios das empresas, especialmente no mês do 
Ramadã, mês sagrado dos islâmicos, em que só se alimentam à noite, 
para citar um exemplo. Essas questões repercutem, por exemplo, em co-
zinhas separadas para senegaleses e haitianos no abrigo temporário da 
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zona norte de Porto Alegre, o Centro Vida, no qual em média estão aloja-
das 60 pessoas, em sua maioria haitianos e senegaleses.

A questão do racismo com migrantes, especialmente com “pessoas 
de maior pigmentação”, é uma questão presente e observada por alguns 
comportamentos evidentes, como nunca andar sozinhos em vias públi-
cas, no caso de senegaleses e haitianos, bem como trabalhar com mais 
colegas da mesma nacionalidade dividindo espaço nos locais de trabalho. 
Possuem o hábito de falar na própria língua e sempre há quem troque de 
lado da rua quando os veem se aproximar. Fatos mais esdrúxulos foram 
noticiados em Brasileia/AC11, de critérios de seleção ao trabalho como a 
espessura da canela e inclusive a dimensão dos genitais12, o que de-
monstra uma herança escravocrata ainda vívida no Brasil.

Para facilitar o acesso a serviços de saúde, muitos sindicatos dispo-
nibilizam equipes de saúde em suas sedes sociais, já existentes anterior-
mente à vinda dos migrantes e que servem para atender as especificida-
des da categoria, algo nem sempre disponível na rede de serviços local. 
Os trabalhadores-migrantes nem sempre possuem um número de cartão 
SUS, bem como outros documentos indispensáveis à cidadania e no 
acesso a serviços. Alguns sindicatos mais comprometidos com a acolhida 
humanitária disponibilizam salas com computadores com acesso à inter-
net para a comunicação dos trabalhadores-migrantes com seus países de 
origem e amigos residentes em outras regiões do estado e país.

A língua, como já destacado em outros momentos deste escrito, 
constitui-se no principal problema para muitos destes operários, e aca-
bam sendo ofertados cursos de português em sindicatos e instituições 
religiosas e não governamentais, em que são oferecidas, além de noções 
necessárias do idioma, também questões culturais e trabalhistas. Uma 
iniciativa louvável foi a publicação, em língua francesa, de “Brochure pour 
migrants au Brésil: Protection sociale et travail décent pour tous”, com in-
formações úteis para estrangeiros que escolhem viver e trabalhar em nos-
so território. A publicação data de agosto de 2015 e é fruto do esforço 
conjunto da Central Única dos Trabalhadores (CUT), Patronato Italiano 
(INCA\CGIL), Emilia Romagna (NEXUS) e do Fórum Permanente de Mobi-
lidade Humana de Porto Alegre.

Certamente não se esgotam as questões diante da breve exposição 
realizada. No entanto, abre portas para novos estudos no intuito de apro-
fundar a relação entre o trabalho nos frigoríficos, especialmente com os 
novos rostos de sua força de trabalho. Na seção seguinte, abordam-se 

11 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=7zkAqpCvOCU Acessado em 23/07/2015.
12 Disponível em:http://migrantes.webflow.io Acessado em 23/07/2015.
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aspectos sobre os processos subjetivos e sociais a condicionar o modus 
operandi acerca do trabalho na contemporaneidade, da organização so-
cial, bem como suas repercussões no âmbito dos frigoríficos.

3. Processos de subjetivação no trabalho: a banalização do mal num 
cenário de desregulamentação

Em se tratando de processos de subjetivação no trabalho, torna-se 
necessário analisar os processos sociais amplos do próprio modo de or-
ganização do Estado capitalista e seus desdobramentos históricos na 
composição de uma fotografia do momento atual, no intuito de compreen-
der onde está inserido o trabalho nos frigoríficos. Desta forma, busca-se 
compreender as condições de consentimento da exploração do trabalho 
ao longo deste item.

No estágio desenvolvimentista apregoado pelo keynesionismo, visa-
va-se uma parceria entre estado e meios de produção capitalista para 
garantir a infraestrutura para uma pequena diversidade de produtos sem 
grande concorrência, com pouca inovação tecnológica e necessidade de 
qualificação humana. No entanto, com o avanço da globalização da eco-
nomia, sucessivas crises e acirramento da competição das empresas, a 
busca incessante por inovação e uma maior necessidade de formação 
técnica, surge um novo paradigma para superar o modelo desenvolvi-
mentista keynesiano.

No período, ganha força o modelo neoliberal que mais adiante tor-
nar-se-á hegemônico. Neste advento, o papel do Estado passa a ter uma 
nova função: a de subsidiar as constantes mudanças necessárias para 
manter a competitividade das empresas agora organizadas em um cintu-
rão global, mesmo aquelas de menor tecnologia e inovação. O Estado 
passa a ter a função de subsidiar políticas de requalificação profissional e 
de garantir maior flexibilização de mão de obra e das competências ne-
cessárias às rápidas e constantes mudanças organizacionais e tecnológi-
cas, atendendo as flutuações dos interesses de mercado. Nesta via, esta-
belecem-se novas formas de corporativismo, ou seja, um neocorporativismo 
capaz de gestionar interesses empresariais e de mercado através de 
acordos coletivos “para a estabilidade da economia socialmente imersa e 
regulada” (SILVA, 2011, p. 112). Tais acordos visam ao equilíbrio entre 
competição e cooperação num livre mercado cujo objetivo maior é subor-
dinar a política social às demandas empresariais por flexibilidade. Este 
novo estágio desenvolvimentista tem como mentor Joseph Schumpeter, 
misturado a iniciativas que primam pela liberalização do comércio e a 
flexibilização das regras comerciais e trabalhistas. Tais iniciativas visam 
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atender as flutuações das vendas, cujos “instrumentos seriam um mix de 
desregulamentação e regulamentação que iriam incentivar as instituições 
em sua concorrência” (SILVA, 2011, p. 101), constituindo um sistema co-
nhecido como neoliberalismo econômico.

Como destaca SILVA (2011, p. 105), o funcionamento dessa nova 
ordem econômica não visa à desregulamentação total, mas à reprodução 
de uma determinada ordem em que seja possível a competitividade em 
escala global:

Assim, embora o neoliberalismo vise o retorno das forças livres do 
mercado, este tem um direcionamento para a inovação e para o 
workfare, pois envolve as pequenas e médias empresas em novas 
formas monopolistas de competição em escala global.

No entanto, o neocorporativismo schumpeteriano se diferencia do 
corporativismo fordista/keinesiano, pois este baseava-se na produção e 
sindicalismo de massas, no pleno emprego e no trabalho como direito 
social, uma vez que a aposta é na heterogeneidade da força de trabalho 
perante a competitividade estrutural, calcada na inovação tecnológica co-
mo forma privilegiada para alavancar o crescimento econômico. A política 
de inserção no trabalho durante o período do Welfare State13 era de ga-
rantir um direito na direção da produção e reprodução da força de traba-
lho, mas houve uma guinada ideológica com a noção de Workfare (troca 
de trabalho por bem-estar) com a crítica neoliberal nos Estados Unidos a 
partir de 1980 no governo de Ronald Reagan. A ascensão desse paradig-
ma implicou na diminuição da oferta de qualificação profissional e outros 
incentivos sociais dados à concepção de valorização dos esforços pes-
soais necessários na inserção dos mais pobres no mercado de trabalho, 
uma evidente estratégia de gerar dependência do Estado, ao invés da 
proposição de outros meios de inserção social protegida e de acesso a 
direitos sociais. Na prática constitui-se de uma seleção dos mais aptos à 
inserção no trabalho, fato que reproduz a exclusão crescente. No advento 
do Workfare, nova modalidade de meritocracia explicitamente neoliberal, 
o Estado não é abandonado, mas possui um papel a desempenhar na 
garantia de formação adequada às demandas empresariais através de 
discursos de empreendedorismo e inovação constante. Deste modo, o 

13 Estado de Bem-Estar Social ou Welfare State, segundo Cattani (2000), é uma modalidade 
de organização de estado, cujo desenvolvimento intensificou-se nos “30 gloriosos” que 
compreende os anos de 1945-1975, cujo esforço tencionava o pleno emprego, proteção 
social ampla, bem como educação e consumo de massa. As negociações das diferentes 
esferas para sua constituição foram tripartites, onde o sindicalismo representou um papel 
significativamente ativo. O objetivo político e social do Welfare State era incluir significa-
tivas parcelas da população no mercado de consumo, alavancado principalmente pelas 
ideologias fordistas de produção.
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Estado, excluído de uma função social ampla, encontra-se subjugado aos 
ditames das flutuações mercadológicas impostas pelos fluxos de capitais. 
Um exemplo é a análise desenvolvida por Silva (2011) acerca do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae).

Para assegurar a aprendizagem e a incorporação deste modo de 
pensar, ou seja, da meritocracia da troca de trabalho por bem-estar,  
Wacquant trabalha o conceito de Learnfare, pois é natural aprender a 
aceitar trabalhos menos dignos na luta pelos lugares na sociedade... A 
transição do Welfare para Workfare desloca a guerra contra a pobreza 
para um novo foco: os pobres. Alguns pobres serão selecionados e puni-
dos “exemplarmente”, e uma das internalizações individuais, perversas, 
por sinal, é o fracasso da pobreza como uma responsabilidade eminente-
mente individual, que condiciona à aceitação da mão de obra com menos 
direitos e condições piores de trabalho. Tal perspectiva reforça a submis-
são forçada na aceitação de qualquer trabalho precário e sem garantias. 
Num viés liberalizante, as políticas de assistência às famílias exigem fre-
quência escolar e cursos e estágios cujas perspectivas são irrisórias em 
termos de empregabilidade e emancipação. Curioso, ao mesmo tempo 
integrante desse processo de punição “exemplar”, são os cortes em polí-
ticas sociais e os massivos investimentos em políticas de encarceramento 
presentes em inúmeros países, incluindo o Brasil. O Learnfare é, portan-
to, o condicionamento a aceitar trabalhos de piores condições como o que 
restou num cenário de escassez de oportunidades e formação humanas 
fragmentadas e limitadas dessas políticas governamentais/estatais.

O contexto prisional serve como um exemplo de como operam esses 
conceitos de formação fragmentada e desregulamentação do mundo do 
trabalho e enfraquecimento dos direitos sociais. Esta é uma realidade 
constatada, dentre outros tantos estudos acerca das nuances da precari-
zação do trabalho, em um estudo exploratório realizado por ocasião do 
Curso de Especialização em Ética e Educação em Direitos Humanos, das 
possibilidades de ex-detentos se inserirem e permanecerem no mundo 
livre com trabalho compatível com sua instrução após o cumprimento de 
suas penas (WALTER, 2014), no qual foi possível elucidar aspectos da 
transição do Welfare para o Workfare. Um destaque é o fato da intensifi-
cação de uso da força de trabalho privada de liberdade por empresas 
através de PACs (Pactos de Ação Conjunta) e outros formatos jurídicos. O 
fato tem sido comemorado por gestores prisionais e imprensa como um 
avanço visto que é utilizado como remissão de pena. Muitas das empre-
sas que atuam em regime de parceria público-privada não possuem a 
necessária fiscalização por parte de órgãos de fiscalização do Ministério 
do Trabalho, apesar dos evidentes riscos de trabalho análogo ao escravo 
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nesses ambientes confinados. A força de trabalho utilizada nestes espa-
ços é eminentemente manual, não exigindo, de um modo geral, qualifica-
ção profissional elevada. Quando estes indivíduos tornam-se egressos, 
possuem uma experiência profissional restrita às habilidades manuais, o 
que impede, portanto, uma inserção mais qualificada. Além do mais, ocor-
rem muitas consultas ilegais de passagens de bons antecedentes dos 
egressos, práticas veladas por muitos empregadores. Ou acabam se su-
jeitando a permanecer naquelas mesmas empresas que os contratavam 
no meio prisional e que possuem unidades externas, resignando-se às 
oportunidades disponíveis e com formação profissional escassa.

Desta forma, a condição de egresso do sistema prisional, da mínima 
e formação adquirida em pacotes de tamanho único e conteúdos defasa-
dos para as inovações tecnológicas e sociais, condiciona sua empregabili-
dade e as relações trabalhistas. Tal realidade traduz apenas o estágio mais 
profundo de “transferência transnacional de políticas que abarca a reorga-
nização flexível do mercado de trabalho desqualificado” (WACQUANT, 
2011, p. 162), reeditando um velho problema de intolerância com as pes-
soas mais pobres. Tudo isso demonstra que a reengenharia se refere não 
somente ao crime e à punição, mas à “reengenharia do Estado para pro-
mover as condições econômicas e sócio-morais que se aglutinam sob o 
neoliberalismo hegemônico e responder a elas” (WACQUANT, 2011, p. 
163). Nesta perspectiva, o Workfare mesquinho pode se tornar um  
“Prisonfare” generoso, segundo o mesmo autor, uma vez que as políticas 
de “tolerância zero” promovem um “behaviorismo moral” (p. 179), compo-
nente essencial do Estado Liberal.

Trabalhar ou roubar, ou qualquer outra forma de delito, pode se tor-
nar uma importante componente do disciplinamento e legitimação do  
learnfare da desregulamentação do campo em curso. No Estado incipien-
te de políticas públicas abrangentes e qualificadas no combate às maze-
las geradas pelas diversas formas de miséria, as prisões tornam-se o 
meio pelo qual é oferecida uma política pública, através da qual está se 
produzindo um modo precário de gerir a segurança social. Tal contexto 
reflete o atual encarceramento em massa observado em países como EUA, 
Rússia e Brasil, fato decisivo no condicionamento dos mais vulnerabiliza-
dos. Ao se tratar de trabalho penoso em frigoríficos, pelas razões já elenca-
das, não é difícil perceber como as condições de aceitação dessas formas 
de trabalho se tornam viáveis, plausíveis e, sobretudo, um meio de sobrevi-
vência “digno” que qualifica o trabalho como uma razão instrumental.
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3.1 Escravidão ou servidão: uma discussão pertinente em tempos de ra-
zão instrumental

Compreender os meios pelos quais são criados os consentimentos 
ou a submissão voluntária é vital quando se busca elucidar a servidão 
moderna, característica da razão instrumental no trabalho. A racionalida-
de instrumental, para Andrade, Tolfo & Dellagnelo (2012, p. 202), está 
“pautada no cálculo utilitário das consequências, na busca do êxito eco-
nômico e do poder, ou seja, supõe-se que as ações das pessoas sejam 
direcionadas, basicamente, por incentivos econômicos, motivos utilitaris-
tas, pelo alcance de maior ganho financeiro e de poder”. Esta forma de 
pensar o trabalho se apresenta como unanimidade em muitas organiza-
ções e pode ser expressa como “coisificação” das relações e do trabalho 
no âmbito da intensificação da produtividade e dos resultados, sob discur-
sos de sobrevivência empresarial, no intuito de justificar a suposta neces-
sidade da precarização.

As diversas formas de exclusão social endossadas pela precariza-
ção do trabalho favorecem processos de patologias sociais, cujos princi-
pais sintomas são expressos através de sintomatologias como assédio 
moral e sexual, violência psicológica, exaustão mental, depressão, turno-
ver, presenteísmo, rotatividade e, de forma extrema, o suicídio, dentre 
outras tantas sintomatologias. Apesar desse cenário desolador, o polo de 
saúde tem sobressaído sob diversas formas de resistência, de estratégias 
defensivas individuais e coletivas, na busca por prazer e reconhecimento 
mediado pelo coletivo de trabalho, como bem situou Dejours (2004), den-
tre outros inúmeros valiosos estudos no campo da psicodinâmica do 
trabalho.

O que se pode afirmar de uma sociedade financeirizada pautada 
pelas relações de consumo, marcadas pela razão instrumental? Especial-
mente, tendo presente que as maiores empresas do setor frigorífico bra-
sileiro são de capital aberto, qual será a repercussão desse fato nos mo-
dos de gerir o trabalho? O que acontece com pessoas como os migrantes 
que trabalham em nossos frigoríficos, pela facilidade de acesso a esses 
postos de trabalho? Como a luta pela sobrevivência possibilita aceitar 
condições de trabalho que acarretam risco à integridade física e psíquica? 
São perguntas provocativas para elucidar fenômenos sociopsicológicos 
engendrados pelo estado a arte de “menos direitos”, justificativas apre-
sentadas para manter a sobrevivência das empresas em escala local e 
global. Este argumento, na verdade, é um engodo ao se refletir sobre as 
implicações éticas e morais de quem se torna mais vulnerável, bem como 
suas consequências ao longo do tempo, haja vista que muitas destas 
empresas se fundem como medida protetiva. Nesta perspectiva, cabe re-
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fletir sobre quais são as repercussões acerca da subjetividade em uma 
perspectiva crítica.

Deste modo, cabe compreender como Dejours (2005) no seu livro A 
banalização da Injustiça Social realiza uma análise da relação entre sofri-
mento e justiça no trabalho no contexto de uma Europa no início da déca-
da de 2000, em especial o caso francês. Nessa época, o continente euro-
peu padecia dos primeiros sinais do aumento da taxa de desemprego e 
da desindustrialização e de aparente apatia de mobilização social pelo 
problema. O autor busca compreender a questão através da análise inter-
subjetiva das situações de trabalho, sofrimento, prazer e cooperação, na 
ótica do que convencionou chamar de Psicodinâmica do Trabalho. Uma 
das questões de Dejours era justamente como é possível aceitar, do pon-
to de vista da subjetividade, que uma sociedade rica como a francesa e 
europeia se subjugue, permita e mesmo incentive práticas de caráter ins-
trumental, da opressão, do sofrimento infringidos em nome da manuten-
ção de um desenvolvimento concentrador de riquezas e aparente resig-
nação perante a falaciosa escassez, e a consequente naturalização das 
injustiças.

Dejours (2005) distingue sofrimento e emprego e sofrimento e traba-
lho. O primeiro refere-se aos que não possuem trabalho e/ou emprego e 
o segundo alterna-se pelos sofrimentos dos que continuam a trabalhar. 
Desta forma, pode ocorrer a banalização do mal, ou seja, a adesão ou 
aceitação da exclusão como uma causalidade do destino ou opção pes-
soal de vida. A responsabilidade pela situação de vida acaba depositada 
no sujeito de forma externa, não causando mobilização política frente às 
adversidades, o que aumenta ainda mais o saldo de excluídos.

Tal culpabilização gera clivagem perante as “adversidades casuais”, 
sendo as injustiças consideradas necessárias por razões econômicas 
(crise, competitividade pela sobrevivência do negócio, aumento da produ-
ção, desrespeito às normas de segurança ou às leis trabalhistas). Sob tal 
prisma se evita avaliar e, por derradeiro, agir perante o impacto desses 
processos sobre os indivíduos, de forma defensiva. Ou melhor, produz-se 
um sentimento de resignação entre os trabalhadores e/ou desemprega-
dos, ou, ainda, um sentimento de impotência diante da magnitude de um 
fenômeno que os transcende. Assim, evitar tal ideia pode tornar-se uma 
defesa diante da dor da cumplicidade, da colaboração com o agravamen-
to da situação, em especial quando refere-se ao trabalho precário, e esta 
defesa reside na aparente inexistência de mobilização dos indivíduos.

Tal elaboração remete ao conceito de “banalidade do mal” de Han-
nah Arendt. Ou seja, como as pessoas passam a não mais se indagar 
sobre as razões do seu trabalho e infringem o sofrimento a outrem. O 
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contexto de análise de Arendt (1998), cabe frisar, é referente a Eichmann. 
No entanto, em analogia, Dejours (2005) identifica semelhanças no pro-
cesso de realizar o trabalho “sujo”, sem se importar, aparentemente, com 
o sofrimento alheio. A resignação produzida nos trabalhadores, sob pre-
texto da crise econômica e seus derivados heurísticos, com o aumento da 
produção, não observação das leis trabalhistas e das normas de seguran-
ça e saúde, conduzem à minimização ou mesmo à total ignorância dos 
impactos sobre os indivíduos e a coletividade, sobretudo.

O sentimento de resignação entre os trabalhadores resulta na cons-
tatação de impotência diante de um processo que os transcende. Esse 
movimento, segundo a análise empreendida por Dejours, pode tornar-se 
uma defesa diante da cumplicidade da colaboração com o agravamento 
da situação geral, da qual se aduz a “banalidade do mal”. Desta forma, 
infringir sofrimento a outrem pode ser justificado como normal, aceitável e 
inclusive necessário à manutenção das organizações, quando não à pró-
pria sobrevivência como indivíduo no interior das mesmas e na socieda-
de. Assim, criam-se inúmeras formas a tangenciar a questão de “como 
tolerar o intolerável”.

A violência nos contextos de trabalho a partir da banalização do so-
frimento, por tal prisma teórico, se origina na dinâmica do medo a ser 
desvelado através da clínica do trabalho proposta pela psicodinâmica do 
trabalho. A violência é engendrada por relações de trabalho degradadas, 
perda de sentido da atividade, pela instabilidade da solidariedade, bem 
como pela insensibilidade progressiva com o sofrimento próprio e dos 
outros. Para Mendes & Araujo (2010, p. 92), “a violência tem nas suas 
bases a solidão afetiva, o abandono e a desolação, mobilizados nos tra-
balhadores pelas situações de trabalho”. As situações de desemprego, 
subemprego ou mesmo de constante rotatividade possíveis de serem ex-
perienciadas nestes ramos de atividade colocam esses sujeitos em situa-
ções análogas a esta posição subjetiva e social.

Uma outra chave de leitura da realidade são os modos de gestão 
contemporâneos que primam por processos de controle da subjetividade, 
possibilitando endossar a servidão voluntária no trabalho. O termo surgiu 
com La Boétie (2003), em meados do século XVI, perdurando sob diferen-
tes interpretações acerca da condição humana. A servidão voluntária lan-
ça a reflexão da inexistência do consentimento à dominação, pois para tal 
seria admiti-la como estabelecida, mas do firme propósito de produzir tal 
consentimento. Ou seja, no contexto do século XVI, La Boétie lançava a 
questão de como tantos homens, miseráveis ou não, se submetiam aos 
desígnios de um mesmo tirano, ao dimensionar a problemática do desejo 
na submissão.
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A servidão voluntária toma importância na discussão dos atuais pro-
cessos de saúde no trabalho ao considerar as consequências sociopsí-
quicas associadas à violência no trabalho (Ferreira, 2009; Mendes, 2010; 
Barreto, 2003). O argumento da servidão voluntária tem sido importante 
coadjuvante em ambientes de trabalho onde prepondera a razão instru-
mental do trabalho, a individualização e espaços coletivos de discussão 
insipientes ou truncados por esquemas defensivos individuais e/ou pouco 
eficazes em direcionar o sofrimento para a dimensão de reconhecimento 
e do prazer, bem como espaços reduzidos de solidariedade entre os 
trabalhadores.

O trabalho, cabe ressaltar, engendra a reprodução social (MARX, 
2008) em momentos distintos como produção e consumo. Na produção 
encontra-se o ponto originário e predominante do processo de (re)produ-
ção capitalista. O viés “econômico” apresentado por Marx significa toda 
atividade produtiva ligada entre si, numa relação orgânica e dialética entre 
sociedade e natureza. As relações sociais estão pautadas pelo trabalho, 
ao qual o indivíduo historicamente esteve dependente, colocando-se co-
mo categoria central. Sob a égide de tal reflexão, é possível elaborar um 
sentido que transcenda a relação instrumental do trabalho.

O trabalho, para Dejours, é a atividade humana destinada a realizar 
de antemão o não prescrito ou formalizado pela organização do trabalho 
(DEJOURS, 2004). A distância entre real e prescrito tensiona a mobiliza-
ção de si e do coletivo. A tensão, por sua vez, convoca o sujeito a trans-
formar o sofrimento em prazer, e, para tanto, será necessário o sofrimento 
encontrar meios de negociar com a organização do trabalho, especial-
mente mediados pelo coletivo de discussão oriundos no trabalho, e/ou por 
estratégias de resistência frente a sua organização. Quando a verbaliza-
ção encontra barreiras, é comum a utilização de mecanismos de defesa, 
tendo como principal risco a geração de alienação ou adoecimento. Essa 
será sempre uma questão: quais os destinos do sofrimento no trabalho. 
Para Dejours (1993, p. 103) “o trabalho não causa o sofrimento, é o próprio 
sofrimento que produz o trabalho’’, referindo-se à mobilização no trabalho 
e suas vicissitudes. Desse modo, a passividade frente ao sofrimento é 
desconsiderada diante das arbitrariedades organizacionais.

Ainda para Dejours (2005), o trabalho é uma matriz constante de 
paradoxos, por ser uma atividade física e intelectual, um ato repetitivo ou 
de criação, mero meio de subsistência, ou, ainda, visar à autorrealização, 
identidade e status. O trabalho pode ainda ser fonte de infelicidade, alie-
nação e doença mental, ou instrumento de emancipação, aprendizado e 
experimentação, de solidariedade e de exercício da democracia, sendo 
mediador da autorrealização, da sublimação e da saúde. Nessa via, entre 
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as tarefas prescritas e a tarefa real há um espaço de demandas, possível 
gerador de criação ou sofrimento e alienação, pelo qual os sujeitos meta-
bolizam racionalidades. Deste modo, o sofrimento pode ser criativo, pato-
lógico ou ético, conforme as vicissitudes dos seus destinos.

Há três formas de sofrimento, de acordo com a Psicodinâmica do 
Trabalho: patogênico, criativo e ético. Essas nomenclaturas auxiliam a 
compreender a direção das diferentes formas de sofrimento no trabalho 
mediadas pelo coletivo. Dejours (1999; 2004) e sua equipe constataram 
que significativa parcela dos trabalhadores não adoece pelo trabalho, 
apesar do sofrimento. Isso é devido à inteligência prática e ao corpo, ao 
engajamento e à interlocução coletiva com a organização do trabalho, 
bem como ao reconhecimento visando tencionar outros destinos ao sofri-
mento, denominado como sofrimento criativo. O sofrimento patológico, 
por sua vez, ocorre na impossibilidade de negociar e oferecer contribui-
ções originais no trabalho, colocado no polo negativo da dinâmica, o que 
poderá levar a consequências como a repressão do funcionamento psí-
quico e o pensamento operatório, cujo ultimato é a exaustão e o adoeci-
mento. Tal injunção ocorre pela rigidez das determinações do trabalho, ou 
os valores tanto das organizações como da sociedade como o individua-
lismo e o consumismo favorecem práticas de banalização da violência, 
utilizadas como ideologias defensivas (MENDES, 2010; DEJOURS, 2005). 
Por fim, ao sofrimento ético cabe regular as situações de violência e injus-
tiça no trabalho, pois a ausência de indignação pode ser o entrave à con-
quista da normalidade e da saúde. Dejours (2005) indagou acerca do so-
frimento ético ao confrontar-se com o modo como pessoas até então de 
bem passavam a “colaborar” com injustiças no trabalho. Desta forma, re-
fletir sobre o sentido do trabalho é uma forma importante de tomada de 
consciência da situação vivida para mobilizar estratégias de mudança da 
realidade.

4. Considerações finais

O trabalho é um direito pétreo, respaldado por convenções interna-
cionais das quais o Brasil é signatário, assim como rege a Constituição 
Federal. Os migrantes, tais como os brasileiros, não devem sofrer distin-
ções de qualquer natureza obrigando a abdicar do fundamental na preser-
vação da vida e da saúde. O trabalhador-hóspede ao ingressar no país 
possui como objetivo imediato estabelecer-se no trabalho, como identifi-
cado ao longo do texto, com necessidade de equidade de tratamento. In-
dispensável lembrar suas contribuições no desenvolvimento e produção 
de riquezas em nosso país, tais como foram em outras épocas com ne-
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gros africanos, alemães, italianos, orientais e dezenas de nacionalidades 
que vieram compartilhar sua vida e enriquecer, não apenas monetaria-
mente, a nação. O mesmo deve ser afirmado no que tange ao reconheci-
mento de sua escolarização, em especial a de nível básico. Esta permite 
o acesso à qualificação de nível técnico e superior.

Há avanços nas políticas de acolhida com a integração maior dos 
órgãos governamentais, especialmente em quesitos como regularização 
documental no ingresso no país. No entanto, ainda é moroso o processo 
para a permanência ou mesmo pedidos de Reunião Familiar, apesar do 
esforço empenhado por organismos como o Comirat e CNIG. Concreta-
mente há milhares de processos tramitando na via da regularização do 
refúgio, o que não assegura o acesso pleno a condições que só a cidada-
nia proporciona. Ainda estão defasadas questões como o ensino de idio-
mas ou mesmo a alfabetização, em especial de haitianos, por possuirem 
o visto humanitário. Não há ainda indicadores de um planejamento em 
políticas públicas prevendo as demandas geradas quando houver a Reu-
nião Familiar, especialmente como as redes de ensino estarão prepara-
das para receber crianças e jovens não fluentes, por exemplo. Esta tarefa 
continua sendo executada predominantemente pela sociedade civil atra-
vés de igrejas e ONGs, não contribuindo para a instituição de ações per-
manentes por parte do poder público, o que caracteriza o acesso univer-
sal. Neste âmbito, é notável a necessidade de os municípios ativarem 
redes de acolhida para não responsabilizar unicamente a sociedade civil, 
bem como estruturar organismos como Comirat em nível local e suas li-
nhas de atuação.

No âmbito dos frigoríficos, assim como qualquer campo de trabalho 
com algum tipo de risco à saúde física e mental, a preservação da fiscali-
zação das condições de trabalho é uma garantia da preservação da vida, 
do trabalho digno e dos direitos humanos dos/as trabalhadores/as. Tal 
fiscalização é primordial, ao considerar seu papel educativo perante as 
empresas e sociedade, condicionadas aos ajustes, para além da simples 
punição ou judicialização. Esta última não chega a coibir práticas dano-
sas, apenas procrastina uma solução mais razoável. E, na perspectiva de 
um estado de Workfare, no qual o trabalhador precisa assegurar seus di-
reitos por meios próprios e da própria sorte, haja vista as limitações da 
fiscalização no Brasil e do próprio reconhecimento do adoecimento por 
parte da previdência social, esta condição é possível de se agravar no 
caso de estrangeiros com alguma pendência documental, além do racis-
mo nem sempre subliminar e das práticas desumanizadoras com os mais 
pobres.
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Há necessidade de discutir através de campanhas de educação/for-
mação com a sociedade a importância da pluralidade, haja vista que as 
nações com características cosmopolitas oxigenam sua cultura e socieda-
de, enriquecendo-se de variadas formas. A cultura de paz deve ser almeja-
da de forma constante pelas instituições e deve ser uma construção conjun-
ta com a sociedade civil. Assim como fomentar um debate social no sentido 
ético sobre quais condições de trabalho garantem acesso a produtos de 
menor custo financeiro, como é o caso da carne de frango, cujas empresas 
têm lesado o Estado, especialmente a previdência social, através do adoe-
cimento em massa de seus trabalhadores pelas condições impostas nos 
seus processos de trabalho. A Educação em Direitos Humanos pode de-
sempenhar um papel importante para atingir o objetivo de preservação da 
vida e da dignidade daqueles que laboram em nossos frigoríficos.

É de extrema importância a discussão e entrada em vigor de um 
marco regulatório da acolhida de migrantes em nosso país. A lei atual não 
menciona os classificados como migrantes de trabalho, e o marco regula-
tório deve ter como função evitar a criação de vulnerabilidades como a 
superexploração da sua força de trabalho, seja de brasileiros ou de es-
trangeiros ou mesmo sua escravidão, pelo simples fato de virem de paí-
ses com maior pobreza ou menor instrução. Há discussões em nível mun-
dial a fim de propor convenções para viabilizar um fundo internacional 
para refugiados, como o proposto pela Anistia Internacional, dentre outras 
organizações especializadas. São discussões importantes desde que não 
se torne terceirização de responsabilidade pelo simples poder econômico 
de países ricos para não receber pessoas de determinadas nacionalida-
des ou culturas.

O apanhado apresentado até o presente tangencia campos da sub-
jetivação no trabalho, organização social e saúde mental com o tema das 
migrações no Brasil e seus frigoríficos. Não se trata de simplificar no intui-
to de sintetizar uma discussão que torna-se de relevância não apenas 
nacional, mas que transcende fronteiras. Os novos rostos não são apenas 
braços, na acepção de Frisch, movem-se pelo sonho de uma nova terra 
onde tenham melhor sorte para construir, talvez, o lar em condições mais 
favoráveis que não tiveram até então. A dimensão humana que compõe 
esse cenário é o elemento nem sempre visível da multiplicidade de inte-
resses dos atores sociais. Pensar na magnitude do desafio da construção 
de uma nova ótica e prática social sobre a ordem econômica hegemônica 
e sua organização do trabalho, inclusive os frigoríficos e seus novos ros-
tos, torna-se a mola propulsora de transformação desta realidade.

Encerro este escrito com uma passagem de Joaquim Nabuco, elabo-
rada à época da abolição, em meados do século XIX, mas que permanece 
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atual por alguns dos motivos elencados ao longo desta breve explanação. 
Nabuco (2010, p. 110-11) elenca alguns motivos para extinguir por com-
pleto a chaga social e subjetiva do servilismo, palavra que poderia substi-
tuir melhor, no contexto presente, a escravidão no Brasil Colônia e Impé-
rio referida do período. Parte do servilismo ainda persiste em nosso meio, 
ocasionando repercussões na vida concreta e subjetiva dos trabalhado-
res. Eis a transcrição:

[...] 1. Porque a escravidão, assim como arruína economicamente 
o país, impossibilita o seu progresso material, corrompe-lhe o ca-
ráter, desmoraliza-lhe os elementos constitutivos, tira-lhe a energia 
e a resolução, rebaixa a política; habitua-o ao servilismo, impede a 
imigração, desonra o trabalho manual, retarda a aparição das indús-
trias, promove a bancarrota, desvia os capitães do seu curso na-
tural, afasta as máquinas, excita o ódio entre classes, produz uma 
aparência ilusória de ordem, bem-estar e riqueza, a qual encobre os 
abismos da anarquia moral, de miséria e destituição, que do Norte 
ao Sul margeiam todo o nosso futuro. 2. Porque a escravidão é um 
peso enorme que atrasa o Brasil no seu crescimento em comparação 
com outros estados sul-americanos que a não conhecem; porque, a 
continuar, esse regime há de forçosamente dar em resultado o des-
membramento e a ruína do país, porque a conta dos seus prejuízos 
e lucros cessantes reduz a nada o seu apregoado ativo, e importa 
em uma perda nacional enorme e contínua; porque, somente quando 
a escravidão houver sido de todo abolida, começará a vida normal 
do povo, existirá mercado para o trabalho, os indivíduos tomarão o 
seu verdadeiro nível, as riquezas se tornarão legítimas, a honradez 
cessará de ser convencional, os elementos de ordem se fundarão 
sobre a liberdade, e a liberdade deixará de ser privilégio de classe. 
3. Porque só com emancipação total podem concorrer para a grande 
obra de uma pátria comum, forte e respeitada, os membros todos 
da comunhão que atualmente se acham em conflito, ou uns com os 
outros, ou consigo mesmos: os quais se veem atacados como repre-
sentantes de um regime condenado; os inimigos da escravidão, pela 
sua incompatibilidade com esta; a massa, inativa, da população, a 
qual é vítima desse monopólio da terra e dessa maldição do trabalho; 
os brasileiros em geral que ela condena a formarem, como formam, 
uma nação de proletários.
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